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			Prefácio

			Existe um filme inteiro que separa esse lugar onde estou hoje do lugar que anos atrás me colocou nesse caminho. Uma saga, vários filmes. Um universo de distância, pouco mais de 30 anos.

			Escrevendo esse prefácio eu visitei alguns capítulos dessa saga. Começando pelo mais recente: A Análise do Comportamento não é mais a escolha subversiva, impopular, segregada - a escolha de protesto e de resistência- que foi nos meus dias de estudante de Psicologia. Você não precisa mais perder amigos por optar pelo behaviorismo.

			Em várias áreas de sua aplicação, a Psicologia continua entretendo debates teóricos exaustivos, por vezes improdutivos. Continua sendo a “ciência” da mente que contribui pouco e que pouco é cobrada. Esse tipo de psicologia deverá existir por outros tantos séculos. Sobreviverá por tanto tempo quanto sobrevivem as outras práticas culturais que fazem pouca diferença. 

			Mas existe um canto do universo, um canto importante e cada vez maior do mundo, no qual a Análise do Comportamento, o behaviorismo, a Psicologia Comportamental, “O ABA” – chamem como quiser- reina soberana. Hoje, é o campo do autismo, do desenvolvimento atípico e dos transtornos que, deixados sem tratamento eficiente, tem consequências devastadoras (ênfase ao “hoje”). É um canto do universo no qual precisa haver mais do que boa sintaxe e coerência semântica para o psicólogo sobreviver. O psicólogo precisa fazer a diferença, precisa saber “mudar o mundo” e mudar o mundo de verdade. 

			Em um outro capítulo dessa saga, engajei em discussões e me vi envolvida em confusões universitárias que só quem esteve por perto conseguiria descrever. O autismo, para os poucos que se interessavam pelo assunto, era uma “condição psíquica”, uma condição rara, não um transtorno neurológico de grande prevalência. O desenvolvimento atípico, a deficiência intelectual principalmente, eram condições de exclusão, desumanizadoras. Não exclusão social apenas, exclusão da espécie mesmo. Era assim no final dos anos 80, no início dos anos 90. Culpa, óbvio, da mãe.

			Bem-vindos ao “hoje”.  

			Hoje, é um capítulo que fica em algum lugar entre o início e o fim dessa história. A pessoa com deficiência virou consumidora. A pessoa com autismo virou consumidora. A pessoa sem deficiência, ou de desenvolvimento neurotípico parece ter entendido que sua condição privilegiada é circunstancial e temporária. Que ela, também, vai precisar de uma ciência do comportamento eficiente.  Também virou consumidora.

			E o analista do comportamento agora tem um olho em terra de cego. Temos que aprender a ser reis com responsabilidade. 

			Meca Andrade

			Outubro 2018

		

	
		
			

			Apresentação

			Neste livro estão relatados alguns exemplos de pesquisa em Análise do Comportamento sobre o Transtorno do Espectro Autista, oriundos de diferentes centros de estudos universitários. Entendemos que tornar público metodologias e resultados de pesquisa sempre é uma meta dos cientistas e deveria andar lado a lado com a produção de conhecimento, conferindo-lhe significado.

			Grande parte dessas pesquisas equivale às que alguns autores da área denominaram “aplicadas”, tendo seu foco principal na população investigada e no interesse em amenizar os problemas que enfrentam por meio de procedimentos derivados da análise experimental do comportamento. Estes procedimentos, por sua vez, estão detalhadamente descritos e são conceitualmente coerentes com a abordagem que os sustenta.

			A estrutura proposta para a obra permite antever o que os pesquisadores das diferentes instituições têm a oferecer. O livro está dividido em quatro partes. Cada uma delas procura atender a um objetivo comum. A primeira parte, composta por dois capítulos, expõe detalhadamente o que é o Transtorno do Espectro Autista, considerado o transtorno neurológico mais frequente na população, como descrito no Capítulo 1 (Transtorno do Espectro Autista: Aspectos Etiológicos, de Desenvolvimento e Preventivos) que abre o livro com uma visão histórica sobre o diagnóstico e descreve o autismo como um transtorno “democrático”, já que independe da região geográfica, da etnia, da cultura ou dos fatores sócioeconômicos aos quais os indivíduos estão vinculados. 

				Outra característica do TEA é sua alta incidência, o que vem instigando a busca por intervenções eficazes; as baseadas na Análise do Comportamento têm inspirado tratamentos com bons resultados para o autismo, especialmente na primeira infância e quando aplicadas precoce e consistentemente. Essas vantagens do atendimento analítico-comportamental a autistas são caracterizadas de forma perspicaz pelos psicólogos do grupo Gradual, no Capítulo 2 (Análise do Comportamento Aplicada no tratamento de indivíduos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista), que ainda tornam claro, no mesmo capítulo, que o conhecimento produzido por essa disciplina é de suma relevância para enfrentar os desafios da intervenção com essa população.

				Na parte 2, também composta por dois capítulos, as pesquisas descritas têm o objetivo de apresentar procedimentos e resultados voltados à maximização de comportamentos relevantes para a vida cotidiana de crianças com autismo - Diferentes Contingências de Ensino de Somas, no Capítulo 3 e Procedimentos Adicionais para o Ensino da Leitura, no Capítulo 4. Diferentemente, na parte 3 apresenta-se pesquisa voltada a minimizar comportamentos de difícil manejo, por meio da preparação de cuidadores para a forma mais adequada de enfrentar os comportamentos problema, tratada no Capítulo 5 (Programa de Psicoeducação de Pais para Manejo de Problemas de Comportamento de Crianças). O livro também inclui um abrangente estudo de revisão de literatura sobre o ambiente virtual como um recurso de tratamento de TEA, caracterizando o que há de novo nos procedimentos atuais (Capítulo 6 - Aplicações da Tecnologia de Realidade Virtual ao Transtorno do Espectro Autista).

			Outro ponto forte desta obra é a conjunção, em um mesmo volume, de estudos gerados em diferentes instituições que têm contribuído na construção do conhecimento brasileiro (Universidade Estadual de Londrina, Universidade Federal do Espírito Santo, Universidade Federal de Roraima, Universidade Presbiteriana Mackenzie, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), apoiados na Análise do Comportamento, assim como as intervenções realizadas pelo Grupo Gradual e pelo Instituto de Terapia por Contingências de Reforçamento.

				Neste livro, o fenômeno abordado (TEA) é estritamente humano e grande parte dos capítulos, coerentemente com um critério comportamental,  trata do fazer desses organismos sob investigação, assim como há a defesa da metodologia do sujeito único, que permite o estudo de um único indivíduo como controle dele mesmo, avaliado em diferentes condições experimentais (antes, durante e após a introdução de uma variável independente). Ao fazerem dessa forma, os pesquisadores claramente evidenciam que o procedimento proposto foi o responsável pelo responder final dos participantes e discutem sua eficácia na mudança substancial do comportamento investigado. Essas características constroem procedimentos e intervenções analítico-comportamentais para pessoas com TEA passíveis de avaliação, baseadas em dados que podem ser analisados, permitindo a comparação do comportamento antes e depois da intervenção.

				Outra característica importante dos estudos produzidos sob a ótica da Análise do Comportamento, adequadamente descrita no Capítulo 2, diz respeito ao relato dos procedimentos e técnicas que conduziram aos resultados, que devem ser claros e completos, uma vez que se defende a possibilidade de sua replicação por outros pesquisadores. As pesquisas relatadas atendem a esse critério - estão pormenorizadamente descritas e seus resultados se estendem no tempo e espaço, isto é, para além do local e do momento da realização do trabalho dos pesquisadores. Um estudo exemplar com essa preocupação é o apresentado no Capítulo 5 que, ao lidar diretamente com os pais, garante a generalização para novos ambientes das mudanças do comportamento das crianças sob seus cuidados. 

				Uma última consideração não pode ser deixada de lado e envolve a relação entre Análise do Comportamento e TEA. Embora os estudos aqui apresentados relacionem-se ao TEA, a Análise do Comportamento Aplicada é uma proposta de intervenção e de produção de conhecimento, derivada da Análise Experimental do Comportamento, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida de pessoas ou grupos com diferentes características e em ambientes com diferentes finalidades.  

		

	
		
			Capítulo 1

			Transtorno do espectro autista: aspectos etiológicos, de desenvolvimento e preventivos 

			Silvia Cristiane Murari 

			Nilza Micheletto

			O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem sido estudado desde o início do século XX. Inicialmente, era considerada uma patologia de base emocional, descrita como psicose infantil, que afetava crianças descritas como tendo desenvolvimento considerado típico. Essa concepção baseava-se no fato de que exames clínicos e laboratoriais eram incapazes de fornecer dados consistentes sobre a etiologia do autismo e que pudessem servir como critério diferencial para o diagnóstico de quadros de défices sensoriais, como a afasia congênita, ou de quadros ligados às oligofrenias (Assumpção JUNIOR; Pimentel, 2000; Gadia; Tuchman; Rotta, 2004).

			A partir de 1970, o conceito de autismo vinculado à psicose cedeu lugar a uma perspectiva que o vinculava a distúrbios do desenvolvimento (Waller et al., 1999). Aparentemente, esse tipo de mudança deveu-se a pesquisas feitas em psicologia cognitiva e em Análise do Comportamento. Há duas publicações principais em que se pode fundamentar essa mudança. A primeira é o livro Autism: diagnosis, current research and management (Ornitz; Ritvo, 1976) no qual o autismo foi relacionado à défices cognitivos. Para Assumpção e Pimentel (2000), esta obra é um marco para a psicologia cognitiva. A segunda publicação é a obra de Ivar Lovaas (1981) Teaching Developmentally Disable Children: The ME Book e seus trabalhos com autistas, todos de uma perspectiva analítico- comportamental. Todavia, apenas em 1987 ocorreu o reconhecimento de que o transtorno autista fosse uma entidade clínica distinta das psicoses. O Manual de Diagnóstico Estatístico de Transtornos Mentais – na versão III – passou a incluir critérios diagnósticos para autismo de uma perspectiva desenvolvimentista. Assim, se já no fim da década de 1980 o autismo estava bem estabelecido como um transtorno comportamental, sua etiologia não estava. 

			O TEA, de forma consensual, é compreendido como um fenômeno heterogêneo. Alguns indivíduos se desenvolvem dentro dos padrões comportamentais e biológicos estabelecidos culturalmente até aproximadamente os dois anos, mas após apresentam dificuldades de interação social e estereotipias leves. Às vezes, essas dificuldades escalam para casos severos, como ausência de fala e comorbidades tais como retardo mental e comportamentos autolesivos. Em função destas características é que mudanças nos critérios diagnósticos ocorreram e uma nova classificação foi estabelecida (Lampreia, 2008).

			De acordo com Manual Diagnóstico e Estatístico de Desordens Mentais – DSM-IV-TR (Associação Americana de Psiquiatria, 2002), o TEA era uma das condições que compunha o quadro de transtornos invasivos do desenvolvimento, juntamente com Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de Asperger e Transtorno Invasivo do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Os Transtornos Invasivos do Desenvolvimento, incluindo o TEA, eram caracterizados por prejuízo severo e invasivo em habilidades de interação social recíproca, habilidades de comunicação, linguagem, ou presença de comportamento, interesses e atividades estereotipados.

			Em 2013, uma nova versão do Manual Diagnóstico e Estatístico de Desordens Mentais – DSM V (Associação Americana de psiquiatria, 2014) entendia que todos os transtornos invasivos do desenvolvimento, com exceção da síndrome de Rett, não mais teriam diagnósticos distintos e passavam a ser considerados graduações dentro de um mesmo espectro. Esta mudança estabeleceu a nova classificação denominada de Transtorno do Espectro Autista -TEA.

			 O TEA continua a ser definido por um conjunto de défices de interação verbal e não verbal, que ocorrem de forma persistente em diferentes contextos. Abrange défices em reciprocidade social, em interações não verbais e falta de habilidade para compreender determinadas relações, défices estes acompanhados da existência de padrões comportamentais restritivos ou repetitivos. A diferença de maior destaque fica por conta de que, no DSM V, a linguagem deixa de ser critério diagnóstico. 

			Materiais deste tipo, como o DSM V, podem auxiliar os profissionais por apresentarem critérios padronizados de diagnóstico que, se cumpridos por todos, podem produzir dados para estudos epidemiológicos, importantes para o estabelecimento de políticas públicas. Todavia, muitas críticas são dirigidas ao uso desse manual (Banaco; Zamignani; Meyer, 2010; Gongora, 2003; Lampréia, 2003; Pessotti, 2001). 

			Dentre as críticas, a de se considerar os “sintomas” como sendo idênticos para todos os indivíduos, caracterizando-os como um grupo homogêneo, é tida como a mais grave. Sabe-se que o TEA abrange um espectro heterogêneo de quadros clínicos e comportamentais e que, portanto, uma padronização que homogeneíze os indivíduos pode obscurecer os fatores que estão envolvidos no estabelecimento e manutenção do transtorno e dificultar o delineamento de intervenções que atendam às necessidades específicas dos indivíduos. 

			Um aspecto que merece destaque quando o tema é TEA é sua prevalência.  Os números indicadores de casos de autismo, nas últimas décadas, chamam a atenção. A epidemiologia mostrava que a prevalência era de 2 a 5 casos em cada 10.000 crianças (Kaplan, 1997; Wing; Gould, 1979). Estudos posteriores estimaram a prevalência em 40 a 60 casos em cada 10.000 crianças (Barbaresi; Katusic; Voigt, 2006; Chakrabarti; Fonbonne, 2001; Fombonne et al., 2006). Atualmente, de acordo com estudos publicados no Centers for Disease Control and Prevention (CDC), dos Estados Unidos, a prevalência do TEA é de 01 em cada 59 crianças (Baio; Wiggins; Christensen; et al.; 2018).

			Não se sabe se as diferenças epidemiológicas refletem um aumento do número de casos ou se são uma função de outras variáveis, tais como diferenças de critérios diagnósticos apresentados nos diferentes DSM1, diferenças metodológicas adotadas pelos pesquisadores, melhor compreensão do desenvolvimento dos comportamentos autísticos, ampliação do conceito ao longo do tempo, práticas médicas associadas à avaliação e diagnóstico, ou mesmo diferenças socioculturais (Charman, 2002; Hansen; Schendel; Parner, 2015; Ouellette-Kuntz et al., 2014; Ouhtit et al., 2015). 

			No Brasil, há escassez de estudos epidemiológicos que indiquem, com segurança, as taxas de prevalência e incidência de TEA no país. A única referência encontrada é de um trabalho realizado na cidade de Atibaia, São Paulo (Paula; RIBEIRO; Fombonne; Mercadante, 2011). Neste estudo, a taxa de prevalência de autismo foi de 30 em 10.000 crianças, mas os autores discutem que esta taxa possa estar subestimada. Na ausência de dados oficiais sobre o número de crianças diagnosticadas com TEA, no Brasil, entidades não governamentais trabalham na busca de dados. Em 2013, a organização não governamental Autismo & Realidade, com base no censo de 2000, estimou que entre um a dois milhões de brasileiros preencham critério do quadro de TEA, sendo de 400 a 600 mil com menos de 20 anos, e entre 120 e 200 mil, menores de cinco anos. Os dados obtidos pela Associação de Amigos do Autista (AMA), em levantamento realizado em 2011-2012 e publicados em livro (Mello et al., 2013), indicaram uma população de 1 milhão e 200 mil pessoas diagnosticadas com TEA, no Brasil.

			As descrições acima afirmam a importância da realização de pesquisas sobre o TEA, pois seus resultados podem contribuir com o aprimoramento dos procedimentos de diagnóstico, de avaliação dos comportamentos envolvidos no quadro e encaminhamentos precoces, tornando explícitas as demandas para o desenvolvimento de tecnologias e programas interventivos eficientes.

			O presente capítulo tem por objetivo apresentar pesquisas sobre o TEA cujos resultados abarcam possíveis variáveis etiológicas, de desenvolvimento e ações preventivas e, ainda, que estas possam fomentar o leitor no entendimento deste transtorno.

			O desenvolvimento de pesquisas na busca das variáveis etiológicas e de desenvolvimento do TEA

			Embora a caracterização do TEA tenha ocorrido desde Kanner (1943), a busca pelos fatores que o determinam é ainda um desafio constante para os pesquisadores da área. A heterogeneidade do quadro, ausência de base biológica estabelecida e o aparecimento, logo nos primeiros meses de vida, parecem formar a base desse desafio.

			Gillbert (1990) afirmou que “é altamente improvável que existam casos de autismo não orgânico [...] o autismo é uma disfunção orgânica – e não um problema dos pais - isso não é matéria para discussão” (p. 37). Segundo Gaugler et al. (2014), os estudos epidemiológicos têm demonstrado que os fatores genéticos são os mais importantes na determinação das causas e origens do TEA. Contudo, é preciso lembrar que a genética do TEA é considerada extremamente heterogênea, uma vez que esses indivíduos possuem variantes comuns e raras.

			Essas afirmações indicam que fatores biológicos são responsáveis pelo desenvolvimento do TEA. Ao longo do tempo, essa hipótese foi sendo construída. Primeiro, estudos mostraram haver alta incidência de deficiência intelectual em crianças autistas; segundo, taxa elevada de ocorrência de autismo em irmãos de pessoas diagnosticadas com autismo; terceiro, foram encontradas taxas de concordância, em gêmeos, de 60% nos pares monozigóticos e de 5% nos pares dizigóticos; quarto, estudos mostraram associação do TEA com diversas anomalias genéticas como a síndrome do X frágil, a esclerose tuberosa e outras anomalias cromossômicas (Filipeck et al., 1999); quinto, estudos identificaram irregularidades neurológicas e transtornos convulsivos ou epilepsias durante a infância e adolescência de indivíduos diagnosticados com TEA (Silva; Mulick, 2009). Atualmente, o pesquisador Alysson Muotri e colaboradores (por exemplo, ACAB; MUOTRI, 2015; BELTRÃO-BRAGA; MUOTRI, 2017; MUOTRI, 2016) têm apresentado dados de pesquisa que fortalecem as suposições sobre os fatores genéticos na gênese do autismo. 

			Há pesquisadores defendendo que a incapacidade de se relacionar com os outros, observada em pessoas com TEA, está relacionada a um défice de células chamadas de neurônios-espelho. Estas se distribuem em diferentes regiões do cérebro humano e parecem desempenhar papel nas demonstrações de empatia, percepção das intenções alheias e imitação, comportamentos considerados prejudicados em quadros autísticos (Cattaneo et al., 2007; Rizzolatti; CRAIGHERO, 2004). Outros defendem que o autismo surge em função de redes neurais anormais que exibem conectividade sináptica irregular e sincronização neural anormal. Uma investigação nessa linha comparou dados obtidos com crianças (de um a três anos) com atrasos de linguagem, com TEA e crianças típicas. Os resultados mostraram que as com TEA exibiram uma sincronização inter-hemisférica (lobo direito e esquerdo) significativamente mais fraca em áreas associadas com o processamento da linguagem. Assim, a formação anormal de redes neurais, com conexões anatômicas irregulares ou sincronização neural irregular, parece favorecer o aparecimento de sintomas comportamentais autísticos (Dinstein et al., 2011).

			Nesta mesma linha, há estudos sobre alterações no tamanho da circunferência craniana, nos primeiros anos de vida, de pessoas diagnosticadas com TEA (Courchesne et al., 2007; Dissanayake et al., 2006; McAlonan et al., 2005; Morgan et al., 2010; Redcay; Courchesne, 2005). Os dados indicam que estas crianças, quando nascem, apresentam circunferência craniana próximo do normal ou ligeiramente abaixo da média. Quando atingem a idade de 2-4 anos, o volume total do cérebro é 10% maior em relação a crianças de 2-4 anos com desenvolvimento típico. Os autores acreditam que este aumento se deva a um excesso no número de neurônios presentes no cérebro. Este excesso pode produzir falhas nos padrões de redes neuronais afetando as funções de larga escala. A arquitetura do cérebro, com essas características, pode servir como parâmetros para o entendimento dos padrões de ligação neuronais que possibilitam o funcionamento sócio emocional e da comunicação da criança.

			A circunferência craniana, por ser uma característica física, pode ser acompanhada ao longo do desenvolvimento da criança e, por isso, parece ser um indicador, que em conjunto com outros sinais, pode auxiliar na identificação e no diagnóstico diferencial do TEA (Courchesne et al., 2007; Dissanayake et al., 2006).

			Em contrapartida à defesa de uma etiologia genética, encontra-se um estudo realizado na Suécia que investigou mais de dois milhões de crianças nascidas entre 1982 e 2006, com o objetivo de estimar qual a probabilidade do desenvolvimento das características do TEA estar relacionada a fatores genéticos e/ou ambiental. Foram calculados os riscos relativos de desenvolvimento de TEA em participantes com um irmão ou primo que tem diagnóstico, comparado com participantes com nenhum membro da família diagnosticado. Os resultados indicaram que entre as crianças nascidas na Suécia, a hereditariedade foi estimada em aproximadamente 50% (Sandin et al., 2014).

			Encontram-se, ainda, na literatura, estudos que buscam relacionar o TEA com ingestão alimentar. Segundo os estudos apresentados no trabalho de Herndon et al. (2009), indivíduos diagnosticados com TEA apresentam hipersensibilidade sensorial, e, provavelmente, por esta razão, rejeitam alguns alimentos a depender da textura, temperatura ou outras características, o que acaba gerando uma dieta hiperseletiva que pode levar, inclusive, a problemas nutricionais. Há dados que apontam para baixo consumo de frutas, laticínios e hortaliças e alto consumo de alimentos ricos em gordura e açúcares. É comum também o relato de casos de picacismo, condição na qual há consumo persistente de substâncias não nutritivas e não comestíveis (madeira, metais, excrementos, etc.) podendo levar a intoxicações (Herndon et al., 2009).

			Estudos que propõem uma correlação entre autismo e disfunções do trato digestório também são encontrados na literatura. Levy et al. (2007) indicam que a prevalência de problemas gástricos em crianças com autismo é considerada alta: 46-76% quando comparada a crianças com desenvolvimento típico, que é de 10-30%. Os sintomas descritos em estudos são refluxo, diarreia crônica, constipação, flatulência excessiva, distensão abdominal e consistência das fezes alterada. Outro dado promissor é a detecção de elevada concentração de Trans-indiolil-3-acriloilglicina na urina de indivíduos diagnosticados com autismo, já que o agente é um biomarcador de disfunções do trato digestório (Marklova; Makovickova; Krakorová, 2000). 

			Problemas de sono também foram associados ao desenvolvimento do TEA. Crianças com esta atipicidade têm problemas relacionados ao início e a manutenção do sono. Esses problemas parecem relacionados aos fatores que afetam o ciclo sono-vigília, entre eles a produção anormal de melatonina (Richdale, 1999). Todavia, as investigações que relacionam autismo ao sono, à ingestão alimentar e ao trato digestório carecem de mais dados, número maior de indivíduos e do desenvolvimento de instrumentos padronizados para uniformizar os parâmetros investigados (Aparas, 2008).

			Na literatura de fundamentação analítico-comportamental, direcionada à compreensão do desenvolvimento do TEA, encontram-se autores que defendem que os determinantes do transtorno são comportamentais, ou seja, estão presentes em contingências operantes e estas podem ser explicadas pelos princípios gerais da ciência do comportamento (Drash; HIGH; Tudor, 1999; Drash; Tudor, 1993, 2004a, 2004b; Ferster, 1961; Malott, 2004).

			Uma das primeiras análises comportamentais sobre o estabelecimento dos comportamentos que compõem o quadro do TEA foi publicada por Ferster, em 1961. Nesse trabalho o autor apresenta uma análise detalhada de como uma variedade de contingências de reforço entre pais e filhos, durante os primeiros anos de vida da criança, pode estabelecer e fortalecer o repertório de comportamentos das crianças diagnosticadas com TEA. Ele observou que os comportamentos perturbadores de uma criança podem ser mantidos por seus efeitos sobre os pais ou cuidadores, isto porque funcionam como estímulo aversivo que pode ser interrompido caso o cuidador faça o que a criança quer, ou seja, forneça o reforçador. Além disso, constatou que se tais comportamentos forem reforçados continuamente ao longo do tempo de vida da criança, podem se fortalecer e se tornarem mais preponderantes que outros comportamentos apropriados à idade.

			Seguindo a mesma linha de Ferster (1961), outros analistas do comportamento realizaram estudos nos quais demonstraram que contingências de reforço podem levar ao atraso na aquisição de comportamentos verbais em crianças pré-escolares típicas (Drash; Tudor, 1993) e outros estudos conduzidos demonstraram que uma análise semelhante pode também ser aplicada para explicar o estabelecimento de comportamentos que resultam no diagnóstico de TEA (Drash; High; Tudor, 1999; Drash; TUDOR, 2004a). 

			Drash e Tudor (2004a, 2004b), apoiados por Malott (2004), entendem o TEA como uma desordem de comportamentos verbais, modelada por contingências operantes presentes nos três primeiros anos de vida da criança. Para sustentar essa proposta, eles apresentam seis paradigmas de reforçamento que podem contribuir para o desenvolvimento de um repertório verbal deficiente, típico de crianças diagnosticadas com TEA. Esses paradigmas podem gerar repertórios verbais incompatíveis com a idade e concorrentemente gerar repertórios de esquiva nos cuidadores.

			O primeiro paradigma apontado por Drash e Tudor (2004a) sugere que o reforçamento de mandos vocais (pedidos) aversivos, como choro e gritos, pode construir comportamentos de esquiva dos pais o que, por sua vez, podem resultar em aquisição de repertórios verbais infantis incompatíveis com a idade. Isto porque os pais podem, após o estabelecimento do choro como um mando, evitar o choro prolongado, dando o que a criança pede, inibindo assim a ocorrência de formas apropriadas de mando. Segundo Sundberg e Michael (2001), o estabelecimento de mandos apropriados é extremamente importante no desenvolvimento da linguagem:

			O mando é um tipo de linguagem na qual a forma da resposta verbal da criança (o que a criança diz) é controlada pelo o que a criança quer [...] Mandos recebem reforço específico – o mando leite é reforçado por receber leite ou por alguém estar pegando o leite e assim por diante [...] mandos beneficiam diretamente o falante ao produzir acesso ao reforçador desejado [...] Mandos são muito importantes na aprendizagem inicial da linguagem [...] porque eles iniciam o estabelecimento dos papéis de falantes e ouvintes que são essenciais para um desenvolvimento verbal mais amplo (Sundberg; Michael, 2001, pp. 706-708).

			Sendo assim, apesar da importância da instalação do repertório de mando para aprendizagem inicial da linguagem, o estabelecimento de repertórios de mandos aversivos ou de outros comportamentos vocais incompatíveis com a idade podem inibir ou prevenir até mesmo o estabelecimento de vínculos emocionais ou outros comportamentos sociais (Drash; Tudor, 2004a).

			O segundo paradigma explora situações nas quais os pais reforçam mandos gestuais e outras formas não vocais de mando. Este paradigma, em combinação com o primeiro, fortalece o repertório de mandos aversivos e mandos gestuais inapropriados à idade. Por exemplo, a criança pega o pai pela mão e o leva até o objeto desejado, o pai não o entrega e pergunta o que ela quer, a criança começa a chorar e o pai entrega o objeto e se livra do choro. Estabelece-se nesta situação tanto o choro como um mando aversivo, como o mando gestual (puxar pela mão), ambos considerados comportamentos verbais inadequados. Depois de fortalecidos, ao longo dos anos, tornam-se cada vez mais inadequados à idade.

			O terceiro paradigma, similar ao segundo, refere-se a situações nas quais pais ou cuidadores antecipam demandas das crianças, gerando assim baixa produção de respostas.  Dessa forma, os pais podem criar um contexto que produz pouca variabilidade comportamental e pode até impedir o desenvolvimento de mandos vocais como de outras formas não vocais. Agir nos termos desse terceiro paradigma pode levar ao desenvolvimento de crianças pouco interativas, típicas de crianças diagnosticadas com TEA.

			O quarto paradigma, o da extinção de comportamentos verbais, expõe situações nas quais há pouca ou nenhuma interação verbal vocal entre o adulto e a criança, por vários dias, e em vários momentos do dia, podendo ocorrer a extinção das respostas verbais da criança. Estes dados corroboram os apontados por Hart e Risley (1995).

			O quinto paradigma sugere uma combinação de fatores orgânicos e comportamentais. A perda de audição, infecções ou doenças que exigem internação por tempo prolongado, especialmente no primeiro ano de vida, podem interferir no estabelecimento de comportamentos verbais. Muitas vezes, nestas condições, as pessoas acreditam que exigir demais da criança que já tem problemas é criar um problema a mais para ela. O que pode gerar pouca interatividade e baixa oportunidade para a produção do comportamento verbal esperado para a idade. 

			No sexto paradigma, em contraste com os cinco primeiros, os autores destacam a falha no repertório dos pais em suprimir, precocemente, comportamentos perturbadores (opositores, desafiadores) e em estabelecer controle instrucional verbal (regras) de comportamentos que estejam em conformidade com a comunidade na qual a criança vive. A deficiência no repertório de quem cuida da criança pode produzir, em longo prazo, deficiências de repertórios, que passam a ser vistos como um problema da criança e não de quem educa. 

			É importante ressalvar que Drash e Tudor (2004b) reconhecem o envolvimento de mecanismos biológicos e neurobiológicos, mas não como causas dos comportamentos autísticos. Os autores argumentam que parece prematuro assumir uma hipótese de determinação genética, considerando-se sua heterogeneidade, em detrimento das contingências comportamentais, principalmente as verbais, como a responsável pela produção e manutenção de comportamentos denominados autísticos.

			Investir no estudo das relações que estabelecem comportamentos que mais tarde podem vir a ser classificados como autísticos parece ser o caminho mais eficiente para o entendimento e tratamento dos mesmos (Drash; Tudor, 2004a; Sundberg; Michael, 2001). Esta posição é sustentada em resultados como os apresentados por Foxx (2008) em artigo intitulado “Análise Aplicada do Comportamento: Tratamento do autismo – O estado da arte” no qual o autor apresenta o panorama da análise do comportamento no cenário do TEA. Os resultados obtidos de seu levantamento, em conjunto com outros trabalhos (por exemplo, Fazzio, 2002; Klukiewcz, 2007; Lovaas, 1987, 1993; National Autism Center, 2009; Northup; Vollmer; Serret, 1993; Windholz, 1988), mostraram a eficiência dos procedimentos baseados nos princípios da Análise do Comportamento no tratamento com pessoas com TEA.

			Estudos nessa área de interesse (ADRIEN et al., 1991; baranek, 1999; Barbaro; Dissanayake, 2013; BRICKER; SQUIRES, 1999; CLIFFORD; DISSANAYAKE, 2008; OSTERLING; DAWSON; MUNSON, 2003; ZWAIGENBAUM et al., 2005) identificaram,  de maneira geral, que os comportamentos preditores de TEA eram: (a) ignorar pessoas, (b) ficar sozinho, (c) pouco interesse por outras crianças, (d) ausência ou falha no contato ocular, (e) défices na comunicação vocal (por exemplo, ecolalia, uso inadequado de pronomes), (f) défices em expressões faciais apropriadas e gestos (por exemplo, dar uma piscada para dizer que “está tudo ok”, um levantar de sobrancelhas para indicar que está desaprovando o comportamento de alguém), (g) ausência ou défices em imitar outras pessoas, (h) baixa frequência de orientação quando chamado pelo nome, (i) défices em seguir, apontar e mostrar objetos, (j) défices em sorrir socialmente, (l) falha em dar “tchau” quando solicitado, (m) défices em processos regulatórios sensoriais (como, por exemplo, responder de forma exacerbada a sons de baixa intensidade ou vice-versa, consumir substâncias não nutritivas ou não comestíveis podendo levar a intoxicações, olhar insistentemente para objetos que emitem luzes que piscam ou que giram, dificuldades para dormir, apresentar emoções inadequadas ao contexto), (n) presença de comportamentos repetitivos.

			Dentro desta linha de investigação, as relações que estabelecem comportamentos que mais tarde podem vir a ser classificados como autísticos, destacam-se os estudos que tratam da atenção compartilhada ou atenção conjunta (HOLTH, 2005; KELLY; ROSCOE, 2014; KRYZAK et al., 2013; POLLARD; BETZ; HIGBEE, 2012; TAYLOR; HOCH, 2008). Há indicações de que esse tipo de interação é crucial para o desenvolvimento de comportamentos simbólicos, linguísticos, cognitivos e/ou sociais, comportamentos esses que, quando atípicos, são considerados critério diagnóstico para o TEA (Bosa, 2006; LAMPREIA, 2009; Oliveira; Gil, 2007).

			Holth (2005) salienta que independente das explicações teóricas dadas nos estudos da atenção compartilhada, o fato é que os dados são robustos quanto a importância do fenômeno para a compreensão do desenvolvimento infantil. 

			Um episódio de atenção compartilhada pode ser descrito como segue: (a) um membro da díade (mãe/bebê) inicia a interação com o outro, (b) ambos devem focar, visualmente, um único objeto ou atividade por, no mínimo, 03 segundos, e (c) em algum momento, durante o foco de atenção (possivelmente no início), a criança dirige algum comportamento evidente para a outra pessoa – mãe - (especialmente um olhar para sua face), como indício de que esteja atenta à sua interação, excluindo a possibilidade de um olhar casual (Tomasello; Todd, 1983). Um exemplo oferecido por Oliveira e Gil (2007), no qual a criança aprende a falar “BOLA” a partir das interações mãe bebê, nos esclarece a importância de se estudar o estabelecimento desse tipo de relações verbais.

			Na análise, as autoras esclarecem os elementos críticos das respostas da mãe que exercem função de estímulos antecedentes e reforçadores afetivos na construção de repertórios:

			Parece que o primeiro elemento que determina a sequência de ações que constituem o episódio (e este é apenas um dentre muitos episódios) é o direcionamento simultâneo da direção do olhar de mãe e do bebê para um mesmo objeto do ambiente, no caso, a bola. Compartilhar a direção do olhar, ao lado de outros elementos tais como o direcionamento do olhar da mãe para o bebê, a emissão de falas, de sorrisos e demais ações da mãe direcionadas ao bebê constituirão os componentes das relações funcionais relevantes para o estabelecimento e manutenção do repertório verbal vocal. (Oliveira; Gil, 2007, p.220).

			Além dos trabalhos citados, existem vários outros estudos de analistas do comportamento que investem em pesquisas e revelam a importância do estudo das relações sociais para a compreensão do comportamento humano, seja ele considerado patológico ou não (Bijou; Baer, 1976; Bijou, 1995; Hart; Risley, 1995; Sampaio; Andery, 2010; Skinner, 1998, 1978, 1987). 

			Com base na revisão de literatura até aqui apresentada, é possível afirmar que o TEA é um transtorno sem uma etiologia definida. Assim, mais do que descrever comportamentos que definem o quadro, é preciso entender as relações que o produzem e, dessa forma, propor estratégias interventivas que previnam sua incidência e evolução. 

			Ações preventivas: diagnóstico e intervenção precoces

			A precocidade do diagnóstico é um fator essencial quando o assunto em questão são os ganhos no tratamento de pessoas diagnosticadas com TEA. Pesquisas apresentam dados consistentes que sustentam a indicação de que quanto mais cedo se começa a intervenção, melhores são os resultados na qualidade de vida dos indivíduos diagnosticados com o transtorno (Goulart; Assis, 2002; lOVAAS, 1993; Silva; Mulick, 2009; Taques; Rodrigues, 2006). A intervenção precoce melhora a fala, o desenvolvimento geral e o desempenho intelectual, na maior parte das crianças (Dawson; Osterling, 1997; Rogers, 1996). Contudo, essas melhoras são alcançadas quando a criança é exposta a dois ou mais anos de serviços de intervenção intensivos durante a idade pré-escolar – entre dois e seis anos (Lovaas, 1987; Ozonoff; Cathcart, 1998).

			Ações preventivas precoces justificam-se, também, no sentido econômico. Programas destinados às crianças pequenas devem ser entendidos, pela sociedade em geral e particularmente pelos governantes, como um bom investimento (e não como despesa) em função de seus amplos benefícios. Estudos longitudinais realizados nos Estados Unidos da América estimaram que cada dólar investido em programas de qualidade para a educação de crianças pequenas pertencentes a famílias de baixo poder aquisitivo, possibilita a economia de sete dólares em virtude da redução do número de crianças que necessitam de educação especial, dos recursos despendidos em programas de assistência social e das taxas de criminalidade nas populações marginalizadas (Barnett et al., 2009). 

			De acordo com o levantamento realizado pela Autism Society (2012), os custos de crianças com TEA para o governo americano chegam a 90 bilhões de dólares anuais, podendo chegar, nos próximos 10 anos, a valores entre 200 a 400 bilhões, em função do aumento da prevalência. Nesses custos estão inclusos gastos com pesquisa, seguro, habitação, alimentação, transporte, emprego, educação, tratamentos terapêuticos e cuidadores. Contudo, o relatório aponta que os custos podem ser reduzidos em dois terços, se o diagnóstico for precoce.  

			A literatura aponta que os serviços de identificação precoce do TEA podem ser realizados com vistas a uma vigilância (surveillance) ou rastreamento (screening) do desenvolvimento infantil (FilipeCk et al., 1999; Lampreia, 2008).

			De acordo com Dworkin (1989), Frankenburg (1994) e com o Committee on Children With Disbilities da academia americana de pediatria (American Academy of Pediatrics, 2001), vigilância do desenvolvimento infantil é um processo longitudinal e contínuo em que profissionais experientes, durante seus encontros de rotina com seus clientes, fazem observações qualificadas. O objetivo é detectar problemas no desenvolvimento da criança, contudo, é papel do profissional não esperar que a criança apresente algum distúrbio. A vigilância deve se constituir em um processo de prevenção primária. A identificação e a intervenção precoces são fundamentais para o prognóstico de crianças com desenvolvimento atípico, em particular do TEA. 

			O rastreamento do desenvolvimento, por sua vez, refere-se ao processo de aplicação de testes em uma população com o fim de avaliar casos possíveis e prováveis de comprometimento no desenvolvimento, comparando os resultados com padrões normativos. O uso dos instrumentos de rastreamento não resulta em diagnóstico, mas seus dados podem informar que se deve investigar um caso particular. Esses instrumentos têm o objetivo de identificar indivíduos com alta probabilidade de ter uma doença ou um transtorno específico, sugerindo-se assim uma avaliação mais detalhada (Lampreia, 2008). Dessa forma, a atividade de rastreamento, por ser menos abrangente que o processo de vigilância, pode ser considerada como parte deste processo. 

			Com relação ao TEA, o rastreamento pode se caracterizar pela avaliação de todas as crianças de uma faixa etária para os sintomas do TEA, independentemente de existirem ou não indícios de atipicidade do desenvolvimento. O rastreamento pode ocorrer durante as consultas regulares ao pediatra, independente dos pais expressarem preocupação com o desenvolvimento do filho. Exemplos de instrumentos de rastreamento são: a) CHAT - Checklist for Autism in Toddlers (Baron-Cohen; Allen; GilLberg, 1992), instrumento a ser aplicada a crianças entre 18 e 24 meses de idade. É composto por um questionário de nove perguntas feitas aos pais e cinco itens de observação.  O instrumento objetiva avaliar o jogo simbólico (faz-de-conta), o jogo social, o interesse social e o apontar protodeclarativo; b) M-CHAT – Modified Checklist for Autism in Toddlers (Robins et al., 2001) é um questionário com 22 questões dirigidas a pais de crianças de 16 a 30 meses. Mede basicamente os mesmos comportamentos medidos no CHAT, com a diferença de que no M-Chat não há instrumento de observação, o que pode ser apontado como um ponto crítico, mas por outro lado pode ser aplicado a qualquer momento em grande escala, inclusive sem a presença da criança; c) ASQ – The Ages and Stages Questionnare (Bricker; Squire, 1999) composto de um questionário dirigido a pais de crianças de 01 dia a 3 anos, com 10 a 15 questões voltadas para cada idade. Segundo seus idealizadores, apresenta boa sensibilidade e excelente especificidade permitindo a avaliação por escores de certo e errado. É considerado de aplicação rápida.

			O uso de instrumentos nas consultas pediátricas é indicado na literatura como uma estratégia de auxílio ao profissional na identificação de atipicidades do desenvolvimento (Dworkin, 1993, FilipeCk et al., 1999). Contudo, estudos (Glascoe; Dworkin, 1995; Glascoe, 1997, Glascoe; Mark, 2011) apontam que a entrevista com os pais incitando os mesmos, sistematicamente, a falarem sobre seus filhos ajuda o profissional da saúde a identificar atrasos do desenvolvimento, tão efetivamente, quanto usar instrumentos padronizados de rastreamento. Isto porque, segundo os autores, apresentam algumas vantagens como: (a) ser relativamente de fácil realização, (b) gastar pouco tempo do profissional, (c) eliminar os desafios de medir diretamente a habilidades de crianças pequenas que podem ser menos cooperativas no momento do exame, (d) ser um aspecto típico da relação entre profissionais e famílias, ao contrário da maioria dos testes de triagem.

			A entrevista, como se vê, é um bom instrumento, mas há limitações (narrar um fato pressupõe que ele tenha sido observado e, portanto, se os pais não observaram determinado comportamento dos filhos, não poderão responder adequadamente às perguntas do profissional). Dessa forma, é importante que durante atendimentos sejam estabelecidos, deliberadamente pelo profissional, momentos de observação das interações da criança com seu cuidador e com o meio físico, bem como de interações diretas com a criança, como por exemplo, chamando a criança pelo nome e observando suas respostas, apontando para um objeto de interesse para determinar se a criança segue o apontar e se engajando em conversa com a criança para observar possíveis comportamentos indicativos da presença de autismo (American Academy of Pediatrics, 2001).

			Detectar atrasos do desenvolvimento, precocemente, como é o caso do autismo, é um desafio ao profissional da saúde, pois, o atraso em uma habilidade pode tornar-se evidente apenas quando o comportamento esperado para aquela idade não ocorre. O reconhecimento precoce de atrasos requer do profissional conhecimento do desenvolvimento de comportamentos típicos e atípicos, treinamento específico sobre o desenvolvimento da primeira infância e experiência clínica com crianças (American Academy of Pediatrics, 2001; Filipeck et al., 1999). 

			Além do preparo do profissional, outro aspecto importante é a existência de instrumentos que permitam o registro e acompanhamento da evolução biológica e comportamental da criança. Dessa forma, materiais de coleta e registro de dados são importantes no processo de vigilância e identificação precoce. Os instrumentos devem conter o máximo possível de elementos que auxiliem o profissional na interação com a criança e seu cuidador e devem ser estruturados de forma que os registros realizados ao longo da história de atendimentos da criança produzam a visualização imediata da evolução do desenvolvimento desta, em vários aspectos. No caso do autismo, a clareza e precisão dos registros dessa natureza podem ajudar o profissional a verificar a ocorrência de regressões ou mudanças no ritmo do desenvolvimento (frequência e variabilidade de certos comportamentos em dado período de tempo) de forma eficaz (Murari, 2014).

			Apesar das orientações da literatura indicar um caminho possível para a identificação do autismo, estudos sobre a vigilância do desenvolvimento infantil no Brasil apontam, ainda, vários problemas que podem comprometer a promoção da qualidade de vida das crianças atendidas e, consequentemente, a identificação precoce do autismo. Entre os problemas encontrados e que precisam ser atendidos estão: (a) o conhecimento restrito sobre o desenvolvimento infantil e sinais precoces do TEA, por parte de médicos e enfermeiros, (b) a formação acadêmica precária, (c) a ausência de regularidade nos atendimentos; nem sempre é o mesmo pediatra que atende a criança, (d) acompanhamento do desenvolvimento, restrito à avaliação de medidas antropométricas e pouca atenção ao desenvolvimento neuropsicomotor, (e) a falta de padronização e eficiência do sistema de registros de prontuários, o que acarreta deficiência de informações sobre o histórico dos pacientes, (f) duração dos atendimentos e (g) pouca participação em congressos e cursos de capacitação (Della Barba, 2002, 2007; Della Barba; Aiello, 2001; Murari, 2014; Silva; Cursino; Dias, 1993; Sociedade Brasileira de Pediatria, 2004). 
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